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DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 405, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe pretende proibir a pulverização aérea de defensivos agrícolas no Estado. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, vem o projeto para análise desta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que a propositura merece prosperar, uma vez que pretende eliminar uma prática assaz condenável da agricultura no que diz respeito à aplicação de agrotóxicos. 

De fato, conforme já demonstrado em diversos estudos, a pulverização aérea de agrotóxicos é uma atividade de alta periculosidade ao meio ambiente e aos seres humanos. Isso se deve à enorme quantidade de veneno que é aplicado por aviões e, assim, dispersado pelo vento até rios, solo, povoados etc. 

Essa dispersão, sendo excessiva e atingindo uma área geográfica não delimitada, prejudica também os animais, especialmente os de pequeno porte, tais como os insetos polinizadores, tão importantes para a flora e para o equilíbrio ambiental.  

Além disso, a persistência do veneno também se verifica nos alimentos consumidos pela população, encontrando-se na gênese de inúmeras doenças – inclusive cânceres –, fato que não é novidade há bastante tempo.

Sobre o tema, vale a pena destacar que o Estado de São Paulo e o Brasil se encontram atrasados quanto ao enfrentamento da situação. Muito embora o problema seja apontado há anos por ambientalistas, cidadãos afetados, movimentos ligados ao campo e demais setores da sociedade civil organizada, o lobby do agronegócio tem feito perdurar uma prática já abolida ou severamente regulamentada em inúmeros países.

O maior argumento dos defensores da pulverização, por seu turno, é a diminuição de perda das lavouras, a competitividade e, em última análise, a produtividade agrícola. No entanto, estudos demonstram que esse argumento é uma falácia, uma vez que as técnicas e os insumos de cultivo alternativos existentes são capazes de fornecer índices de produtividade até maiores.   

Nosso entendimento, assim, vai ao encontro da opinião de Maria Leonor Paes Cavalcanti Ferreira, pós-doutora em Direito pela UFSC e professora em Direito Ambiental, que, em seu artigo “A pulverização aérea de agrotóxicos no Brasil: Cenário atual e desafios”, concluiu:

Nesse sentido, considerando-se que existem outras formas de se produzir – seja com produtos químicos por pulverização terrestre, seja através de técnicas mais sustentáveis –, torna-se inadmissível – por força da operacionalização da melhor tecnologia disponível, decorrente da aplicação do princípio da prevenção – a permissão da pulverização aérea de agrotóxicos. Assim, recorde-se que dois municípios brasileiros, Vila Valério e Nova Venécia, no Espírito Santo, já editaram normas proibindo a pulverização aérea em seus territórios, devendo tal proibição ser estendida a todo território nacional. (http://www.revistas.usp.br/rdisan/article/viewFile/97324/96336. Acesso em 19/5/2017)

O trecho citado ainda lembra outro argumento digno de nota, qual seja, a edição de leis restritivas ou proibitivas da pulverização aérea por outros Estados e Municípios brasileiros, fazendo ganhar força o movimento pela sua proibição em nível nacional, ao qual o Estado de São Paulo deve se juntar.  

Entendemos, em suma, que a medida proposta é conveniente e oportuna, devendo esta Comissão e a Assembleia Paulista aprovarem o projeto sob análise em prol de um meio ambiente mais protegido, de uma alimentação mais  saudável, e de uma agricultura mais desenvolvida e sustentável. 

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 405, de 2016.  

Sala das Comissões, em

Deputado FERNANDO CAPEZ

Relator
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